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COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO


PARECER AO PROJETO DE LEI No 211/2012
RELATÓRIO
De autoria do vereador Antenor Ribeiro, o projeto acresce parágrafo único ao art. 257 do Código Tributário do Município (Lei no 7.303/1997).
Justifica o autor que a proposta visa incluir no Código Tributário do Município, no capítulo que regulamenta a Contribuição de Melhoria, a proibição do lançamento do referido tributo nos casos de tapa-buraco ou recapeamento de via pública já asfaltada, com características de simples serviço de manutenção e conservação, visto a existência de farta jurisprudência sobre o tema.
PARECER TÉCNICO
A Contribuição de Melhoria é o tributo previsto no art. 145 da Constituição Federal que poderá ser instituído pela União, pelos estados, pelo Distrito Federal e pelos municípios para custear obras públicas que reflitam em valorização imobiliária. 

O Código Tributário do Município define no art. 257, em lista exaustiva, os casos em que será devido o citado tributo.
São eles:

I – abertura, alargamento, pavimentação, iluminação, arborização, esgotos pluviais de praças e vias públicas;

II – construção e ampliação de parques, campos de desportos, pontes, túneis e viadutos;

III – construção ou ampliação de sistemas de trânsito rápido, inclusive todas as obras e edificações necessárias ao funcionamento do sistema;

IV – serviços e obras de abastecimento de água potável, esgotos, instalações de redes elétricas, telefônicas, transportes e comunicações em geral ou de suprimento de gás, funiculares, ascensores e instalações de comodidades públicas;

V – proteção contra secas, inundações, erosão e de saneamento e drenagem em geral, retificação e regularização de cursos d’água e irrigação;

VI – construção, pavimentação e melhoramento de estradas de rodagem;

VII – construção de aeródromos e aeroportos e seus acessos;

VIII – aterros e realizações de embelezamento em geral, inclusive desapropriações em desenvolvimento de plano de aspecto paisagístico.
Não fazem parte da lista supra os serviços de tapa-buraco e de recapeamento voltados à manutenção e à conservação de vias públicas, de forma que o lançamento do tributo para estes casos não encontra legalidade.
A proposta sob análise é, portanto, de interesse público.
Considerando a inexistência, no projeto, de qualquer dispositivo que viole a legislação vigente quanto a questões de ordem orçamentária e financeira, inclusive em relação à renúncia de receita prevista no art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal, esta assessoria técnica não obsta à sua normal tramitação pela Casa.

Londrina, 28 de agosto de 2012.

Wagner Vicente Alves

Controladoria

VOTO DA COMISSÃO AO PROJETO DE LEI Nº 211/2012





Os membros da Comissão de Finanças e Orçamento votam favoravelmente à normal tramitação do projeto pela Casa.
Sala das Sessões, 28 de agosto de 2012.
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